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(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário.)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Pablo emitiu cheques pré-datados, que foram depositados antecipadamente e devolvidos, por falta de fundos. Foi instaurado inquérito policial. O Promotor de Justiça que o recebeu o inquérito policial ofereceu denúncia contra Pablo, por estelionato. O juiz rejeitou a denúncia porque: (a) considerou que a denúncia era inepta, por se tratar de fato atípico, caracterizando mero ilícito civil; (b) que não havia interesse de agir, porque a vítima não reclamou o valor do cheque, não tendo interesse em ver processar o acusado. Agiu corretamente o juiz? (c) Se o promotor tivesse pedido o arquivamento do inquérito policial, a vítima poderia oferecer queixa subsidiária? Justificar as respostas e dar o fundamento legal. 
Minuta de resposta
1a. Não. A hipótese de fato atípico caracteriza falta de condição da ação, por impossibilidade jurídica do pedido (CPP, art. 395, II) e não hipótese de inépcia da denúncia, que é falta de pressuposto processual (CPP, art. 395, I). (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).

1b. Também não agiu corretamente. O interesse de agir decorre da necessidade mais adequação e é ínsito no processo penal. Que é sempre necessário ante o nulla poena sine iudicio. Além disso, no caso, o pedido de condenação era adequado para a imposição da sanção penal. (vale 2,0 pontos).

1c. Não. A ação penal privada subsidiária somente cabe na hipótese de inércia do promotor, que deixa transcorrer o prazo legal para oferecer denúncia, sem qualquer manifestação (CPP, arr. 29), mas não no caso de manifestação negativa, pelo arquivamento do inquérito policial. (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto). 

Questões facultativas (responder apenas 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. No caso de ação penal de iniciativa privada, se o querelado indenizar o dano causado à vítima, haverá renúncia ao direito de queixa? O querelante pode conceder o perdão ao querelado, depois de ter o mesmo sido condenado em primeiro grau, mas tenha recorrido da sentença?

Minuta de resposta.
Não haverá renúncia ao direito de queixa, nos termos expressos do art. 104, parágrafo único, segunda parte. (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).
Sim. o perdão pode ser concedido durante toda a ação penal, isto é, desde o oferecimento da queixa, até o seu trânsito em julgado (CP, art. 106, § 2.º). No caso, como ainda pendia recurso, e não tendo havido o trânsito em julgado, o perdão era cabível. (vale 2,0 pontos. Sem fundamentação: 1,0 ponto).

[bookmark: _GoBack]Questão 3. A sentença penal que homologa a transação penal entre autor do fato e vítima, gera título executivo judicial? E se não tivesse havido transação penal e, ao final do processo, o acusado tivesse sido condenado por sentença transitada em julgado, haveria título executivo judicial? Justificar e dar o fundamento legal das respostas. 
MODELO DE RESPOSTA
A resposta é negativa. Independentemente de se discutir a natureza da sentença que homologa a transação penal, o § 6 º do art. 76 da Lei n 9.099/95, expressamente prevê que tal sentença não gera efeitos civis. Até aqui, vale 2,0 ponto, sem o fundamento legal vale 1,0 ponto. Deverá continuar: Na segunda parte, a resposta é positiva. No caso de sentença penal condenatória, haverá título executivo judicial (CPP, art. 63, caput, c.c. CPC, art. 515, inc. VI). (Vale mais 2,0 ponto, não há fundamento legal, vale 1,5 pontos)

 



